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  A nossos pais, Heitor e Alayde, que sempre acreditaram que o futuro seria melhor.


 A nossos filhos, para que suas vidas sejam dedicadas à construção de um futuro solidário, poético e sustentável para si, para os outros e para o planeta que habitamos.




“Nós devemos ser a mudança que queremos ver no mundo.”
M. Ghandi
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A ideia de um livro intitulado Ciências sociais, complexidade e meio ambiente: Interfaces e desafios, da perspectiva que lhe estamos conferindo, surgiu da constatação de que os temas relacionados com o conceito de “desenvolvimento sustentável” e tudo o que ele implica ainda não penetraram, o quanto seria necessário, o ambiente acadêmico. As universidades brasileiras ainda não fizeram o esforço de institucionalizar o tema, que em geral tem sido objeto de discussão em alguns círculos de investigadores, mas não na instituição como tal.




			Uma segunda preocupação, e talvez bem mais importante, é que os temas relacionados com a emergência do conceito de “desenvolvimento sustentável” e a emergência da Agenda 21, como marco conceitual e político para o desenvolvimento no século XXI, ainda não fazem parte das preocupações das ciências sociais, particularmente no Brasil. Notam-se uma grande dificuldade de “atualização” das metodologias de investigação sociológica e uma resistência teórica à aceitação desse novo paradigma da sustentabilidade, que vem tendo enorme repercussão na formulação de políticas públicas em todo o mundo.




			Esses dois fatores, que são parte de um mesmo problema, representam desafios importantes, particularmente no que diz respeito à própria relevância das ciências sociais. Corremos o risco de que elas se tornem irrelevantes para a sociedade se não formos capazes de incorporar, metodológica e teoricamente, os elementos derivados dos processos de integração do mundo contemporâneo, especialmente da relação entre homem e meio ambiente.




			Os desafios das mudanças climáticas, da desertificação, da destruição da diversidade biológica são uma preocupação mundial e já colocam em risco a sobrevivência do planeta; as ciências sociais têm de responder a essa situação com novos instrumentos teóricos e metodológicos.




			No entanto, essas respostas demandam uma articulação das ciências sociais com diferentes áreas do saber e novos instrumentais metodológicos, que possam dar conta seriamente da complexidade dos problemas que a humanidade enfrenta. Ou seja, as ciências sociais requerem um paradigma novo e distinto do que até este momento conhecemos para lidar, de maneira eficaz, com os problemas contemporâneos.




			As contribuições que apresentamos são uma tentativa, ainda que preliminar, de responder a essas questões no nível dos cursos de graduação, e esperamos que a discussão suscitada possa realmente concorrer para ampliar a compreensão das mudanças de paradigma que hoje desafiam as ciências sociais e as demais ciências.




			O texto que inicia a coletânea, elaborado por Elisabete M. Marchesini de Pádua, apresenta alguns aspectos da contribuição teórica de um dos mais importantes intelectuais do século XX – Edgar Morin – no que se refere aos novos paradigmas da ciência e seus impactos na produção do conhecimento complexo. Mostrando as novas características que Morin atribui à ciência e ao novo modo de pensar, a autora procura sintetizar, em linguagem acessível àqueles que se iniciam no estudo da complexidade, como a problemática do meio ambiente tem sido uma preocupação constante na obra desse autor. De fato, em toda a sua obra, está presente um grande esforço para superar as dicotomias filosofia/ciência, ciências naturais/ciências sociais, na direção de construir uma visão integrada, poliocular e polidimensional da realidade, ou seja, o paradigma da complexidade. Nesse sentido, a autora mostra que a questão do conhecimento não se limita à compreensão das mudanças nos paradigmas da ciência, mas se amplia para a compreensão da própria condição humana e de seu futuro no planeta Terra.




			No Capítulo 2, a professora Juleusa Maria Theodoro Turra discute a particularidade da geografia diante da questão ambiental e dos desafios da vida urbana contemporânea. Mostrando que a geografia tem por objetivo contribuir para uma compreensão abrangente do mundo, o texto busca mostrar a necessidade de integrar temas distintos, como população, instituições, meio ecológico, cidades, produção e urbanização, como requisito para o entendimento de uma totalidade complexa. Apresentando os conceitos de ambiente, meio ambiente e natureza, a autora mostra que tratar da questão ambiental requer do conhecimento geográfico um permanente trânsito entre os saberes de diferentes áreas, como a sociologia, a economia, a biologia e a geologia.




			O Capítulo 3 trata das complexas relações entre desenvolvimento, meio ambiente e engenharia ambiental. Destacamos que, no Brasil, a institucionalização da engenharia ambiental no meio universitário, na forma de cursos de graduação e pós-graduação, pode ser considerada recente (1994). Entretanto, como bem destaca a professora Sueli do Carmo Bettine, essa área do conhecimento abriga uma diversidade de núcleos temáticos, cujo tratamento necessita de saberes advindos de diferentes disciplinas – biologia, química, geologia, climatologia, hidrologia, ecologia, sociologia, economia, entre outras. Mas, além da indispensável articulação entre essas áreas, a autora enfatiza a necessidade de desenvolver novos conhecimentos técnicos e práticos, para possibilitar o planejamento das ações que devem levar à resolução dos problemas concretos que a engenharia ambiental deve enfrentar com relação ao meio ambiente. Nessa direção, mostra que o desafio, não só para a engenharia ambiental, mas para toda a sociedade contemporânea, está na busca do equilíbrio entre desenvolvimento e manutenção das condições sociais e ambientais de sustentabilidade.




			Apresentando um dos fenômenos que mais têm preocupado cientistas de diferentes áreas do saber – o da desertificação –, Heitor Matallo Junior mostra, no Capítulo 4, como a desertificação tem se desenvolvido, desde sua formulação, como um conceito transdisciplinar que emergiu da necessidade prática de lidar com um problema concreto que afeta grandes populações em todo o mundo. Nesse sentido, antes de ser um objeto da ciência, esse fenômeno constituiu um objeto de estudo transdisciplinar de uso público. Esse é um outro desafio, pois aqui também se evidencia a necessidade de articulação de conhecimentos advindos da botânica, da física de solos, da climatologia, da sociologia e da economia, entre outras, para compreendermos a complexidade desse fenômeno e buscarmos soluções economicamente viáveis e ambientalmente sustentáveis.




			Abordando os novos movimentos sociais e a emergência da cidadania ambiental, no Capítulo 5, a socióloga e urbanista Maria Helena Ferreira Machado mostra como o impacto das questões relativas ao meio ambiente tem repercutido na sociedade civil e como os movimentos sociais ambientalistas vêm contribuindo para a organização de movimentos sociais renovados, que instauram novas formas de organização e mobilização social. Recuperando a trajetória dos novos movimentos sociais no Brasil e na América Latina, destaca a produção teórica de autores importantes que têm contribuído para a compreensão da emergência dos movimentos ambientalistas e de seu papel na discussão das questões ambientais e na organização da sociedade civil. No caso do Brasil, destaca a importância das organizações não governamentais, que, a partir de meados dos anos 1990, têm participado ativamente da implantação de projetos e políticas socioambientais. Esses novos movimentos sociais sinalizam um processo de construção de uma nova cidadania, que tem contribuído para o enfrentamento da crise socioambiental global que vivemos hoje.




			Pedro Rocha Lemos aborda, no Capítulo 6, a questão da cidadania e da gestão participativa do ponto de vista das novas institucionalidades no Brasil, que têm ampliado a capacidade participativa da sociedade, notadamente após a Constituição de 1988. Destacando as recentes mudanças no cenário das políticas públicas, trata das questões do meio ambiente com base nos princípios da Agenda 21 e do Estatuto da Cidade, que estabelecem os pressupostos orientadores para a formulação de políticas públicas, ou seja, tratam a questão ambiental como parte do amplo quadro social, econômico e político. O autor aponta a ampliação da cultura participativa que se deu depois tanto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro em 1992, que deu origem à construção da Agenda 21 Local, quanto da promulgação da lei brasileira que regulamenta o Estatuto da Cidade. Assim, indica o desafio que se apresenta a todos nós: para ampliar e manter a cultura participativa que as novas institucionalidades garantem, é preciso uma ação cotidiana, pública e democrática, que possibilite, igualmente, a todos os cidadãos, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e sustentável, como disposto na Constituição.




			Discutindo o tema região e meio ambiente nas ciências sociais, Heitor Matallo Junior toma como exemplo a região Nordeste do Brasil para mostrar que as relações do homem com a natureza devem ser pensadas como práticas sociais específicas, em relação às quais as condições ambientais (espaço físico, ar, matérias-primas etc.) e os meios de transformação (máquinas, ferramentas etc.) devem ser levados em consideração, se quisermos compreender que cada ecossistema tem suas próprias características e atividades socioeconômicas, as quais devem ser respeitadas. Contextualizar e territorializar se tornam, então, conceitos-chave para todas as ciências, uma vez que cada região se relaciona de forma diferente com o meio ambiente. No entanto, o desafio que ainda se coloca para as ciências sociais é anterior, ou seja, requer a incorporação de novas dimensões de estudo e pesquisa ao seu campo teórico – as dimensões de ambiente (global e local) e região –, para que se possa ampliar a compreensão dos fenômenos humanos e sociais nos contextos geográficos em que ocorrem.




			As atividades propostas pelos autores, ao final de cada capítulo, visam estimular o debate sobre os problemas ambientais e desafiar a comunidade universitária a uma participação efetiva em ações que busquem solucioná-los.




			Finalmente, devemos mencionar que os textos apresentados trazem distintas perspectivas dos problemas sociais e constituem, em si mesmos, um esforço de multidisciplinaridade dos autores, com o objetivo de proporcionar uma contribuição inovadora para a apresentação das ciências sociais nos cursos de graduação. A necessidade imperiosa de diálogo entre áreas distintas do conhecimento deve ter, neste momento da história da humanidade, um referente que esteja além das fronteiras já estabelecidas da ciência. A sociedade como tal e os processos de mudança global com que se enfrenta devem ser os novos referentes das ciências sociais. Na verdade, o futuro do que chamamos ciências sociais vai depender de sua capacidade de dar respostas aos problemas globais emergentes, que resultam dos próprios padrões de desenvolvimento que a humanidade impôs a si mesma.




			Os organizadores
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COMPLEXIDADE E MEIO AMBIENTE: UM ESTUDO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DE EDGAR MORIN[1]







			Elisabete Matallo Marchesini de Pádua




			Ver, perceber, conceber, pensar são interdependentes. São termos inseparáveis. Tanto é preciso pensar para ver como ver para pensar. Pensar permite conceber e conceber permite pensar. Cada um destes termos tem sua própria carência, sua própria falta, seu próprio limite. O olho da rã não vê a forma de sua presa, a mosca, mas percebe o movimento de seu voo. E nós, o que vemos? O que é que nos escapa? Parece que certos olhares só percebem as formas e outros, só o movimento. Não deveremos, então, fazer com que os olhares se comuniquem, dialoguem? (...) Precisamos multiplicar os pontos de vista e as escalas para chegar a uma visão poliscópica. Mesmo assim, precisamos de comunicação e de diálogo com olhares diferentes dos nossos. De modo geral, precisamos de uma visão poliocular.
E. Morin




			Conhecer é descrever para reencontrar.
G. Bachelard




			Todo conhecimento é uma reconstrução/tradução por um espírito/cérebro, numa cultura e num tempo determinado.
E. Morin




			Introdução






			Edgar Morin nasceu na França (8/7/1921), formou-se em geografia, história e direito, dedicou-se também a estudos de sociologia, biologia, antropologia e epistemologia. É hoje considerado um dos mais importantes e polêmicos intelectuais do século XX. Foi um dos fundadores do Centro de Estudos Transdisciplinares da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais de Paris, é diretor emérito do Centro Nacional de Pesquisa Científica e também preside o programa europeu “Modelização da Complexidade”. Vem se dedicando ao estudo e à crítica da ciência moderna como pioneiro na investigação e construção do pensamento complexo, opondo-se a qualquer forma de reducionismo e/ou determinismo. Contemporâneo, entre outros, de S. Freud, C. Jung, T. Kuhn, I. Prigogine, K. Popper, F. Capra e F. Varela, sua contribuição ao estudo do pensamento complexo vem, desde os anos 1950, influenciando a formação de pesquisadores em vários países.




			A visão transdisciplinar de Morin, que procura integrar as ciências humanas com as ciências físico-biológicas, a literatura e as artes, dá a ele condições especiais para estudar e refletir sobre os problemas do homem e do mundo contemporâneo em seus múltiplos aspectos, lançando as bases para uma reforma do pensamento que visa superar a simplificação operada pela ciência clássica.




			Para compreender e superar a dicotomia ciências naturais/ciências sociais, empreendeu todo um esforço de investigação e debate, integrando-se, de 1968 a 1975, ao chamado “Grupo dos Dez” (EUA), equipe interdisciplinar formada por biólogos, cibernéticos e físicos que aprofundaram os estudos das ideias e das teorias de Bohr, Bateson, Bertalanffy, entre outros. Morin participou também, em 1969 e 1970, de estudos no Salk Institute for Biological Studies, na Califórnia, Estados Unidos.




			No ano em que publicou Ciência com consciência (1982), uma de suas obras mais difundidas em todo o mundo, fundou juntamente com outros intelectuais franceses o Clube de Epistemologia da Universidade de Marselha, na França.




			Em 1983, lançou, em parceria com Anne B. Kern, Terra-pátria, seu grande manifesto pela necessidade de desenvolvermos uma nova consciência, ao mesmo tempo ecológica e antropológica, ou seja, uma consciência da unidade da Terra e de nosso destino terrestre comum.




			Sua obra tem sido estudada e debatida no Brasil pelo Grupo de Estudos da Complexidade (Grecom) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, pelo Grupo de Estudos do Pensamento Complexo da Universidade Federal da Paraíba e pelo Núcleo de Estudos da Complexidade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que organizaram, com a presença de Morin, o I Congresso Interlatino do Pensamento Complexo (no Rio de Janeiro em 1998), do qual resultou a Declaração Brasileira para o Pensamento Complexo.[2]




			Em 1999, foi criada pela Unesco a “Cátedra Itinerante Edgar Morin”, para o ensino do pensamento complexo.




			Podemos considerar que o trabalho de Morin propõe a construção de uma nova ciência, que exige a superação do paradigma disjuntor, no qual o conhecimento é fundamentado na ordem, na separabilidade, na razão absoluta, para construir o paradigma da complexidade, em que o conhecimento deve, ao mesmo tempo, detectar a ordem e a desordem, reconhecendo as relações de complexidade entre elas. Nesse sentido, seu tetragrama ordem-desordem-interações-organização orienta todo o trabalho de construção do pensamento complexo, tarefa de muitos, dentre os quais o autor tem sido aquele que tece, nos interstícios da disciplinaridade, uma nova visão, integradora e solidária, da ciência, do homem, das sociedades, da ética, enfim, da vida. Dessa perspectiva, inaugura-se, em 2004, em Hermosillo, no México, o projeto “Multiversidade Mundo Real Edgar Morin”, escola que visa educar para o presente e para o futuro por meio do pensamento multidimensional.




			Neste capítulo, buscamos levantar os principais aspectos da reconstrução conceitual-paradigmática do processo do conhecimento proposta por Morin, bem como as principais características da nova cientificidade, da nova consciência, que nos permitiriam pensar numa inteligência da complexidade ou no paradigma da complexidade. Na primeira parte, tratamos da análise de Morin sobre o modo de pensar da ciência clássica; em seguida, apontamos os caminhos teórico-metodológicos que o autor vem percorrendo para estudar a complexidade e a construção da nova ciência, do novo método, do novo modo de pensar. Mostramos ainda como a questão do meio ambiente tem sido uma constante nesse esforço de buscar a superação das dicotomias filosofia/ciência, ciências naturais/ciências sociais e contribuir para a construção de uma visão integrada, poliocular e polidimensional da realidade, ou seja, para a construção do paradigma da complexidade, no qual se insere a grande questão do desenvolvimento de uma consciência ampliada do significado da condição humana e do pertencimento do ser humano a uma comunidade de destino – a Terra-pátria.




			

Ciência moderna, produção do conhecimento e fragmentação do saber: Contextualizando a análise de Edgar Morin






			As metodologias são guias a priori que programam as pesquisas, ao passo que o método derivado do nosso percurso será uma ajuda à estratégia (a qual compreenderá, utilmente, certo, segmentos programados, isto é, metodologias), mas comportará necessariamente descoberta e inovação. O objetivo do Método aqui é ajudar a pensar por si mesmo para responder ao desafio da complexidade dos problemas.
E. Morin




Em sua principal obra – O método,[3] Morin vem buscando construir uma abordagem ampla sobre o conhecimento complexo, afirmando, em diferentes momentos, seu objetivo de religar filosofia e ciência, com base em muitas contribuições que possibilitam “prolongar cientificamente a filosofia e filosoficamente a ciência”.




			Como ele mesmo afirma:






			De uma forma mais concentrada, posso dizer que O método integrou quatro principais contribuições:




			-a contribuição de uma tradição filosófica de enfrentamento das contradições que, nascida no Ocidente com Heráclito, prosseguiu com Nicolau de Cusa, Pascal, Hegel, Marx, Adorno e Jung, e foi prolongada cientificamente com Bohr, Godel e Lupasco;




			-a contribuição das três teorias – informação, cibernética e sistema – e das teorias da auto-organização e da autoprodução (von Foerster, Maturana, Atlan);




			-a reflexão filosófica sobre a natureza da ciência (Husserl, Heidegger);




			-a reflexão filosófica sobre a primeira revolução científica do século XX, suscitada pela irrupção do incerto (desordem, indeterminação, eventualidade e caos) e efetuada por Bachelard, Popper, Lakatos, Kuhn, Holton, Feyerabend; acrescentei aí uma reflexão sobre a segunda revolução científica em curso, que substitui os objetos dessas disciplinas compartimentalizadas pelo caráter inseparável das realidades sistêmicas (ecologia científica, ciências da terra, cosmologia). (Morin 2000c, p. 258)









			Com base nos objetivos deste texto, nosso recorte se volta para o estudo de alguns aspectos teórico-metodológicos da complexidade e, dessa perspectiva, podemos dizer que a análise de Morin se concentra nos três grandes pilares da ciência: a ordem, a separabilidade e a razão absoluta, ou melhor, o caráter absoluto que a ciência atribui à lógica indutiva-dedutiva-identitária.




			A noção de ordem tem origem na concepção determinista, mecânica do mundo; de fato, a ciência clássica comparava tanto a natureza quanto o homem a um conjunto de mecanismos cujas leis de funcionamento poderiam ser descobertas. Desse ponto de vista, a desordem era considerada decorrência da falta de conhecimento dos mecanismos que regiam o mundo e, portanto, uma desordem aparente, provisória, até que a ciência descobrisse esses mecanismos e os explicasse e organizasse em teorias e leis gerais, unificadas pelo princípio de universalidade.




			No entanto, essas teorias e leis gerais excluíram os aspectos teleológicos e valorativos do conhecimento, operando a disjunção filosofia/ciência. É justamente essa a crítica que Morin faz à ciência clássica, pela disjunção redutora, que teve como consequência a fragmentação dos saberes em campos compartimentalizados, disciplinares, que ignoram a visão global do saber. Além disso, essa fragmentação se apresentou como “natural”, ou seja, não havia necessidade de questionamentos sobre os fins e as consequências do conhecimento científico, cujo discurso foi tomado como o único válido e competente, que dispensava, portanto, a investigação e a crítica de seus próprios fundamentos.




			Por outro lado, desde o racionalismo cartesiano, para estudar um fenômeno ou resolver um problema, devia-se tanto isolá-lo em sua dimensão temporal quanto decompô-lo em elementos simples, que pudessem ser verificados e explicados pelas relações lineares de causa-efeito; ora, o estabelecimento dessas relações lineares simples originou uma redução simplificadora da visão do todo e das partes que o compõem, como se o todo pudesse ser meramente a soma das partes.




			Ademais, para ser possível operar o conhecimento do mundo nesse nível, as explicações deviam ser depuradas de toda evolução e de toda historicidade, decorrendo daí a disjunção entre sujeito e objeto, objeto e meio, para que o objeto pudesse ser controlado, medido, verificado. Assim, opera-se outra redução, fundamentada na ideia de que o conhecimento dos elementos de base do mundo físico e biológico é fundamental, ao passo que o conhecimento de seus conjuntos, sistemas, mudanças e diversidades é secundário.




			Para Morin, a matematização, a quantificação e a formalização do real eliminaram não só a diversidade e a dimensão temporal, como também as próprias noções de ser e de existir, conceitos que não podem ser traduzidos em medidas.




			Esse princípio da separabilidade, que se tornou dominante na história da ciência, impôs a especialização, a hiperespecialização, a compartimentalização disciplinar, em que os conjuntos complexos como a natureza e o ser humano foram fragmentados em partes não comunicantes. Disso decorre, segundo o autor:









			-a separação entre as grandes ciências e no interior das ciências entre as disciplinas que tendem a se fechar em si próprias; depois propagou-se a especialização das técnicas e enfim das ciências humanas, segundo os mesmos princípios, o que conduziu a uma parcelarização generalizada do saber;




			-o isolamento dos objetos de seu meio ambiente e a autossuficiência de tais objetos;




			-a separação do objeto do conhecimento do conhecimento. De onde o dogma de um conhecimento que seja o espelho da realidade objetiva, o que elimina o sujeito observador e conceituador;




			-a separação entre ciência e filosofia e mais amplamente entre a cultura humanista e a nova cultura científica que se efetivou no decorrer do século XIX. (Morin 2000b, p. 96)[4]








			Além da disjunção e da redução, Morin assinala que “o núcleo da lógica clássica tornou-se um valor universal”, de forma que a indução, a dedução e os axiomas identitários de Aristóteles se tornaram princípios absolutos. Tais princípios consideram “fora da lógica” a invenção e a criação, ou seja, tornam-se princípios da ciência clássica, fundamentando seus “critérios definitivos de verdade”.




			A esse conjunto de fatores Morin chama de paradigma[5] simplificador/pensamento simplificador, que produz um conhecimento anônimo, a-histórico:




			cego sobre todo o contexto e todo o complexo; ignora o singular, o concreto, a existência, o sujeito, a afetividade, os sofrimentos, os gozos, os desejos, as finalidades, o espírito, a consciência. Ele considera o cosmos, a vida, o ser humano, a sociedade, como máquinas deterministas triviais através das quais se poderiam prever todos os outputs se conhecêssemos todos os inputs (...) a inteligência parcelada, compartimentada, mecanicista, disjuntiva, reducionista quebra o complexo do mundo em fragmentos disjuntos, fraciona os problemas, separa aquilo que está unido, unidimensionaliza o multidimensional. (Ibid., p. 208)




			A disjunção/redução é, por si só, um princípio de seleção/rejeição, dissolvendo a complexidade em seus elementos de base, reduzindo o real aos seus aspectos mensuráveis, selecionando tudo que é ordem, quantidade, medida, regulando todos os conhecimentos. Gerou mitos: o mito da neutralidade científica, o mito da conquista da natureza, ou melhor, o mito do domínio do homem sobre a natureza e o universo.




			Mas, ainda que dominante e eficaz, pois permitiu desenvolver e manipular conhecimentos e técnicas, o paradigma da simplificação se encontra em crise desde as descobertas da física no início do século XX, ou seja, a crise da ordem, da separabilidade, da redução. A lógica, pedra angular da certeza do raciocínio, revelou as incertezas na indução, as irresolubilidades na dedução, enfim, os próprios limites da lógica clássica.




			As novas teorias da física sobre o cosmos, a Terra, o caos, bem como os desafios postos pela biologia molecular, que, desde o início dos anos 1960, se ocupa da complexidade das reorganizações genéticas, das mutações, dos acasos, trouxeram à tona a existência dos processos desordenados, imprevisíveis, indemonstráveis, indeterminados ou, como diz Morin,




			o cosmos, o sistema solar, a terra, a humanidade são conduzidos a uma história que destaca o jogo incessante e incerto que chamo de dialógica entre ordem/desordem/organização. A regressão do determinismo suscitou não uma regressão do conhecimento, mas o desenvolvimento do conhecimento de nossas ignorâncias e dos limites de nosso saber, ao mesmo tempo que o desenvolvimento das estratégias cognitivas capazes de tratar a incerteza (...). (Ibid., p. 105)




			Diante dos limites da ciência moderna, como enfrentar os desafios de construir um paradigma que nos auxilie a compreender e superar esses limites, considerando ao mesmo tempo a complexidade que as recentes descobertas em todos os campos da ciência nos apresentam?




			

Complexidade: Por uma nova ciência, um novo entendimento






			A ciência moderna legou-nos um conhecimento funcional do mundo que alargou extraordinariamente as nossas perspectivas de sobrevivência. No futuro, não se tratará tanto de sobreviver como de saber viver. Para isso, é necessária uma outra forma de conhecimento, um conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos una pessoalmente ao que estudamos. A incerteza do conhecimento que a ciência moderna sempre viu como limitação técnica destinada a sucessivas superações transforma-se na chave do entendimento de um mundo que, mais do que controlado, tem de ser contemplado.
Boaventura de S. Santos




			Complexo: aquilo que é tecido conjuntamente.
E. Morin




			Como já mencionamos, as vias de acesso ou as principais referências que constituem as bases do pensamento complexo encontram-se, no início dos anos 1940, representadas pela teoria da informação, pela cibernética e pela teoria dos sistemas: “O conjunto dessas três teorias nos introduz num universo dos fenômenos organizados, em que a organização é feita com e contra a desordem” (Morin 2000a, p. 202).




			Para o autor, a teoria da informação é uma ferramenta para o tratamento da incerteza, da surpresa, do inesperado. Além disso, a contribuição de pensadores matemáticos (N. Wiener, C. Shanon, von Neumann, von Foerster), termodinâmicos (I. Prigogine), biofísicos (Atlan) e a contribuição da filosofia e da sociologia (C. Castoriadis, K. Marx) deram aos estudos da complexidade sua característica transdisciplinar e dialética, ou seja, o pensamento da complexidade, que, segundo Morin,




			não é absolutamente um pensamento que expulsa a certeza para colocar a incerteza, que expulsa a separação para colocá-la no lugar da inseparabilidade, que expulsa a lógica para autorizar todas as transgressões. A caminhada consiste, ao contrário, em fazer um ir e vir incessante entre certezas e incertezas, entre o elementar e o global, entre o separável e o inseparável. (...) Não se trata, pois, de abandonar os princípios de ordem, de separabilidade e de lógica, mas de integrá-los numa concepção mais rica. Não se trata de opor um holismo global e vazio ao reducionismo mutilante, trata-se de ligar as partes à totalidade. (Morin 2000b, p. 205)




			Para empreender essa caminhada do religar, uma das questões tratadas por Morin é esta: Como conceber o conhecimento do conhecimento complexo?




			Como vimos, na visão simplificadora, o conhecimento científico, empírico, esclarece dados objetivos por meio da verificação (observação, experimentação) e, indutivamente, constrói teorias que “refletem” o real. Ou as constrói, no sentido dedutivo, partindo de uma “verdade lógica” e, pelo princípio da identidade, rejeita a contradição. Morin diz que o pensamento complexo não propõe o abandono da lógica, mas uma “combinação dialógica entre a sua utilização, segmento por segmento, e a sua transgressão nos buracos negros onde ela pára de ser operacional” (Morin 2000a, p. 201), ou seja, o objetivo é colocar em dialógica a ordem, a desordem, a organização, buscando meios para nos conduzirmos num universo onde a ordem não é absoluta, onde a separabilidade é limitada, considerando que




			existe um princípio de incerteza no coração mesmo da lógica. Não há incerteza no silogismo, mas, no momento da junção em um sistema de ideias, continua a subsistir um princípio de incerteza. (Morin 2000b, p. 69)




			Na visão complexa, existem instâncias que permitem produzir e articular o conhecimento, sendo que cada uma delas é necessária e cada uma delas é insuficiente. Essa compreensão exige uma reforma no nosso modo de pensar, que leve em conta e integre as condições bioantropológicas e as condições socioculturais da produção de qualquer conhecimento, incluindo o conhecimento científico.




			Na instância bioantropológica, é primordial que se considere a atividade espírito/cérebro “a partir de uma evolução biológica, via hominização, até o homem dito sapiens” (ibid., p. 62).




			Nesse sentido, é preciso reconhecer que nossa máquina cerebral é hipercomplexa, encerrada numa espécie de “caixa preta”, o crânio, sem comunicação direta com o universo; isto é, a comunicação se faz via rede nervosa, a partir dos terminais sensoriais. Isso significa que nosso conhecimento, nossas visões de mundo são as traduções do mundo, as representações, noções, ideias e teorias que construímos. Para Morin, daí decorre uma relação incerta entre o nosso espírito e o universo exterior e, ao mesmo tempo, uma necessidade:




			É tempo, pois, para que a epistemologia complexa reintegre uma personagem que ela (a ciência clássica) ignorou completamente, ou seja, o homem como ser bioantropológico que tem um cérebro. Devemos conceber que aquilo que permite o conhecimento é, ao mesmo tempo, aquilo que o limita. (Ibid., p. 64)




			Referindo-se de forma articulada tanto às condições bioantropológicas quanto às condições socioculturais de produção do conhecimento, vale a pena transcrever o que o autor afirma:




			O ato de conhecimento, ao mesmo tempo biológico, cerebral, espiritual, lógico, linguístico, cultural, social, histórico, faz com que o conhecimento não possa ser dissociado da vida humana e da vida social. (Morin 1999, p. 29)




			No entanto, essa articulação pode também apresentar limites, ou seja:




			Uma cultura abre e fecha as potencialidades bioantropológicas do conhecimento. Ela as abre e atualiza, fornecendo aos indivíduos o seu saber acumulado, a sua linguagem, os seus paradigmas, a sua lógica, os seus esquemas, os seus métodos de aprendizagem, de investigação, de verificação etc., mas, ao mesmo tempo, ela as fecha e inibe com suas normas, regras, proibições, tabus, o seu etnocentrismo, a sua autossocialização, a sua ignorância de sua ignorância. Ainda aqui, o que abre o conhecimento é o que fecha o conhecimento. (Morin 1998, p. 24)




			Isso quer dizer que não podemos reduzir o conhecimento somente a seu enraizamento sociocultural, uma vez que toda teoria cognitiva, incluindo a científica, é “coproduzida pelo espírito humano e por uma realidade sociocultural” (Morin 2000a, p. 65), que o conhecimento de cada indivíduo se alimenta tanto de sua memória biológica quanto de sua memória cultural.




			Dessa mesma perspectiva, o autor ressalta que




			é necessário enraizar o conhecimento físico, e igualmente biológico, numa cultura, numa sociedade, numa história, numa humanidade. A partir daí, cria-se a possibilidade de comunicação entre as ciências, e a ciência transdisciplinar é a que poderá desenvolver-se a partir dessas comunicações, dado que o antropossocial remete ao biológico, que remete ao físico, que remete ao antropossocial. (Morin 2002, p. 139)




			Essa dupla condição de produção do conhecimento gera outras questões que devem ser investigadas. O autor chama a atenção para uma especificidade do sistema de ideias, que é a relativa autonomia que elas ganham em relação aos que os produzem. Isso quer dizer que as condições socioculturais de produção do conhecimento permitem produzir ideologias, mesmo no que se refere às teorias científicas. Aqui também se insere a incerteza, uma vez que uma sociedade pode produzir ideias, ideologias, mas isso não quer dizer que elas sejam “verdadeiras” ou “falsas”.




			Além desse aspecto, Morin destaca a existência, nas sociedades humanas, do conjunto de explicações baseadas nos mitos, que cumprem uma função social importante, de identidade, de integração, cujo estudo e compreensão não poderiam deixar de fazer parte da nova ciência. Sua proposta é reconhecer plenamente os ingredientes “não científicos”, mas necessários à construção e à produção do saber científico.




			Enfim, com base no pressuposto de que há um princípio de incerteza em cada uma dessas instâncias que constituem o conhecimento, o que se coloca no plano epistemológico e metodológico da complexidade é “fazer o circuito”, como diz o autor, no sentido da comunicação entre essas instâncias que estão separadas, sem privilegiar uma ou outra.




			O pensamento complexo é, pois, essencialmente o pensamento que trata com a incerteza e que é capaz de conceber a organização. É o pensamento capaz de reunir, de contextualizar, de globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o singular, o individual, o concreto. (Morin 2000b, p. 207)




			Para o autor, a pertinência do conhecimento complexo reside justamente nessa possibilidade de considerar o contexto, o global, o multidimensional, que possibilita pôr em relação os conhecimentos compartimentalizados, separados em disciplinas estanques, descontextualizados ou reduzidos pelo pensamento determinista e mecânico dominante no paradigma da ciência moderna.




			É preciso destacar que o pensamento complexo não se configura como um amálgama de conhecimentos, uma super ou sobreposição de conhecimentos, nem “dissolve” saberes e competências já desenvolvidos pelo homem, muito menos se propõe como “tábua de salvação” para a crise da ciência moderna:




			A questão não é que cada um perca sua competência, mas que cada um a desenvolva o suficiente para articulá-la a outras competências que, ligadas em cadeia, formariam um círculo completo e dinâmico, o anel do conhecimento. Eis a problemática da epistemologia complexa e não a chave mestra da complexidade, cuja característica, infelizmente, é não fornecer a chave-mestra. (Morin 2000a, p. 69)




			

Os caminhos do paradigma da complexidade: Buscando a construção do novo método






			A reflexão é um processo de conhecer como conhecemos, um ato de voltar a nós mesmos, a única oportunidade que temos de descobrir nossas cegueiras e reconhecer que as certezas e os conhecimentos dos outros são, respectivamente, tão aflitivos e tão tênues quanto os nossos.
H.R. Maturana e F.J. Varela




			Em toda complexidade existe a presença de incertezas, sejam empíricas, sejam teóricas, e mais frequentemente, ao mesmo tempo, empírica e teórica.
E. Morin




			Considerando a complexidade um desafio e não uma solução, Morin propõe “superar” os problemas da ciência clássica, pensando justamente em tratar de outra forma a disjunção, a separabilidade, a lógica. Em oposição à disjunção, é necessário agora pensar a junção, a religação, ou seja, a compreensão em situação de complexidade, pensar que tratamento dar às incertezas e como reconhecer e trabalhar os limites da lógica.




			Com relação à disjunção e à separabilidade, o autor propõe pensarmos nas possibilidades de reunião dos diferentes aspectos da realidade, quando se trata de compreendê-la em sua complexidade. Nesse sentido, como reunir:




			

				








				•o acontecimento, o elemento e/ou a informação ao contexto ou reunir, entre eles, os diferentes contextos;
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